
 

Legenda: Embora, no Brasil, a Lei de Refúgio (Lei no 9.474/1997) seja uma das mais 

avançadas, os refugiados ainda lidam com obstáculos como a discriminação, 

problemas de integração e falta de acesso a serviços fundamentais. 



Indivíduos em situação de vulnerabilidade, como mulheres, crianças e refugiados 

LGBTQIA+, correm um risco elevado de exploração, violência e discriminação. Isso 

destaca a necessidade premente de assegurar a proteção e direitos dessas pessoas, 

bem como implementar políticas que combatam a xenofobia e promovam uma 

integração digna desses indivíduos. 

É essencial que a sociedade entenda e respeite os direitos dos refugiados, que 

abrangem o acesso à documentação, educação, emprego e assistência médica. 

Ademais, é crucial valorizar suas significativas contribuições culturais e econômicas. 

O acolhimento humanitário é uma obrigação ética e democrática, sendo dever de 

todos proporcionar proteção a quem se refugia da violência. 
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